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A 
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ASSUNTO: Análise Jurídica — Termo Aditivo -- Pregão Presencial n° 003/2023 -- FMS — Contrato n" 

023/2023 
G 

SOLICITANTE: Fundo Municipal de Saúde de Pium 'TC) 

SOLICI"t"ADO: Assessoria jurídica 

OBJETO: Parecer jurídico acerca do pedido de aditivo dc << Ij r referente ao Contrato n." 023/2023 cujo 

objeto e registro (IC preços para fornecimento eventual, futuro e parcelado de medicamentos, materiais 

hospitalares, odontológicos, com o fim dc atender as demandas do 1-undo Mun. Saúde do Município de Pium 

— TO. 

I -- 13(.3 PROCESSO 

"l'rata-se dc análise da possibilidade de aditivo de valor do contrato de n" 023%2023, que 

tern Como objeto c' registro de preços para fornecinienfo eventual, futuro e parcelado de medicamentos, 

materiais hospitalares, od()ntologicos, com o iiin de atender as demandai (10 l urdo Mun. Saúde do 

\lunicípu) de Piuin 1( ). 

lnicialinente, deve-se salientar que a presente irianitestaçao torna por base, 

exclusivamente, o texto do edital e contrato, e que, cm face do que dispôe o art. 3?, inciso XXI, da 

Constituiçào Federal dc 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.666, dc 1993, prestaremos 

a presente consultoria sob o prisma estritamente jurídico, ocasião em que nào nos c(.)mpetira em momento 

algum adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito do Ente 

Público, nem analisar aspectos dc natureza erninen temente técnica ou administrativa. 

}; o necessário para o rc-l;ttcíric;. 

I a~s•c acy tundamenio. 

li -- PRELIMINAR 

1)e início, ressalte-se que este parecer opinativo e presta a consultoria sob o

estritamente jurídico, nào lhe competindo adentrar na Convcnicncia e na oportunidade dos atos praticados 

ilt i(:llt_JitV !'v\'%.'L' i, ;,t-iset~r.nr t1,:1'e•e-li,e.: e1à• tl:ifilTt•/"1.~ [•T1'ItTlt•ilr'(•tl?('Tlt'(' r(`C'llira (xl aelin.itnisrrativa. 

III -- ANALISE JURÍMCA 

pti~t~_ ~ 

Av, t)ibcje ' e≤. de trilo, tva 01, Sotor Alto cio 1$o VìstO, í'iurn/T+. 
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No que diz respeito i prorro};aç ;rl c.le c:t:::tr,ltc)s, :: i.c'i n" 8.666/ 93, admite tal possibilidat.-íe, 

desde que (il,servaci;ls deeertninaclas situaçícs c'lr:tic:idtts il(1 artigc, 57, í", lI c °;; ?" da Lei 8.GÚG/'93 clue 

assim determina: 

, "Art, 57 Acíuraçào cios cotitratos regidos por esta I.c:i ficará adstrita it 

Vigencia dos re,pectivOs c.reditos orçanlentários, exceto (lual-ttc, aos 

relativos: 

K.- , ) 

lI - a prC'5tü(rA(! tlt.' 2,C'r\'t(;Os :k it'rC'ni i'XeCt:titclOs dc tC)t'ina CUntint.la, tluc' 

poderão ter it sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos cc>nl vistas a obtctzçào de preços c condições mais vanta¡oszs 

para a:lclmillistraçào, limitada a sessenta meses. 

tu Os prazos de início de etapas dc esecuçito, de cOnclUSão e de entrega 

admitem prorrogaSào, mantidas as cíemais cláusulas do contrato e 

assegurada a manutenção de teu equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 
proCe;S(): 

II - sllpc'i-vei.tit'ncia de láta excepcional t)tl imprevisível, estranho z 

vt)tlt;ide das partes, que altere fundamentalmente as condições dc 
c\i'Cur;tlo t:lt) contrato; 

~2" 1cida 17r(utnip»ç,si(.: tie 1)1'ar.cy t1Cve.t'a 5E`t' 1i1st11tC'ada pclr escrito e 

l c iairlentt' :ttlttirizatl;t l►c•1: :lut(lridadC' c.oml)etente para celebrar () 
t.'( nit r;il(ì. ' 

Quanto ao acltt2ti'o de valores, c ttlll)(7t'tatlkf; dtr¡1tiiCal' l) cllle d:spt)e () 1" ti(i ,\rl:lg() 6:) da 

Lei n°8.666 de 199: 

".\rt. (í5, t3ti c(?t)rr.it()r; regidos Of esta 1.ei poderão ser alterados, ct)m as 

devidas íustilicativas , rtc)h seguintes casos: lo O con tratado fica obrigado 

aaceitar, tias mesmas cculdiçcit:s c:)ritratt.laiti, t,;, i1Crt'sc_tinos ou supressões 

que tie ti%C'rem nas obras, serviços c!!t compras, ar é 25''-r, r'vilitz• t° cinco jX)r 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, (_, ilc) caso l7at'il('ular de 

reforma de cclitici<.., ou de ctilufpan-lento, até o limite de 5t)° „ ;cinclucnta 

p(~r ccilto)i pitr;t (is :;C'u 11crCtiGiitl ." 

`C~Cttl:dl5, !1< na- s(' tttiC' (! lill'~i'li , t!Ilt ! I'C'gtllai', sE'iTl qualquer prejuíiti a .\Clnlltltstl'aÇilo 

Publica, \'iSt(.) t.1t)C ir< SCI-Vit;(rti VéI)1 sC'i1Cl(! (•\c'(;.li:ü.it ;:; í't.gtil:e(I'i1t.tltC. 

1cill-se Ce 'mo k('ii(3() C.t)i:l't tliCiltR: i'Ciii;, trílr, aificlrl, cltit: a pt'C'trilsílts da ,\díilinttitraçsl(i 1 `

rC'!Tlhetitiva, vC"/. CtüC' o:111.lC1.1C1U Lt)nr!'aif.i 5C C11i:Uilt.iíi C'17l S'1(r<et'.
h 

r 
% 
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l)iantc do exposto, abstraindo Cli analise técnica, atesto, orçamentos, convenicncia e 

oportunidade, este pareccrista opina pela possibilidade jurídica de realização do aditivo requerido 

referente ao valor. 

Ressaltamos que esta Assessoria itào Possui ecnnpetettcia para opinar soi)re estimativa dc 

preço, natureza cru qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou ainda, pe~ssíveis 

dados comidos em planilhas ou índices económicos ou contábeis conudos no processo. 

Ademais, a e°eracidade das informações e documentos anexados nos autos é dc inteira 

responsabilidade da administração pública, a qual compete exclusiv amentc a decisão administrativa, 

sopesando as justificativas, tempo de contrato, planejamento e organização das rotinas administrativas. 

Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa, bem como ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 

Recomenda-se ao Controle Interno que proceda cotn o acompanhamento da execuçào 

contratual em sua plenitude, sob o fundamento da legalidade, eccmomicidadc, cticicncia e probidade 

administrativa. 

liste parecer 'st;i adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adenrrar na 

oportunidade c cnnvenicncia. analisar ou acompanhar a cxccuçào do retertdo objeto, o qual estará sob a 

responsabilidade do ordenador dc despesas e Fiscal do contrato. 

ri parecer, ;.nt.j. 

Piulil¡f(.), (13 dc cletcnibrc: dc ?(t2',. 

PliBLIO BORG 
( ).\ lì/"I'( ) 2.3 

PRÍSCILA ARAÚ_jO 
( );1B/.1 () 11.(r72 
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